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Política IHLJÍ 
AAANDATO PRESIDENCIAL 

Sarney e Ulysses 
tentam fazer prevalecer 
o presidencialismo 

por Artdr«w Gr**nl*«t 
de Brasília 

As negociações em torno 
de um dos mais polémicos 
pontos da Constituinte — o 
sistema de governo — ten
dem cada vez mais a de
sembocar no chamado 
"presidencialismo mitiga
do". Os defensores do par
lamentarismo puro e mes
mo do sistema misto encon
tram dificuldades crescen
tes para aprovar suas teses 
na Comissão de Organiza
ção dos Poderes e Sistema 
de Governo. Este retorno 
ao presidencialismo, de
pois de um período de eufo
ria parlamentarista, teve 
dois orientadores funda
mentais: o presidente José 
Sarney e o presidente do 
PMDB, deputado Ulysses 
Guimarães. 

O líder do governo na Câ
mara, deputado Carlos 
Sanfanna, disse ontem que 
tem "maioria suficiente" 
na comissão para "presi-
dencializar" o projeto do 
relator Egídio Ferreira Li
ma. A estratégia será a 
mesma utilizada na vota
ção da Subcomissão do Po
der Executivo: aprovar 
emendas que aumentem o 
poder do presidente da Re
pública, sem descartar a 
influência do Congresso. 

A operação deverá ser 
baseada na emenda do de
putado Maurilio Ferreira 
Lima, que, por sua vez, foi 
redigida pelo jurista Mi
guel Reale Júnior, assessor 
direto de Ulysses Guima
rães. 

O texto de Maurilio prevê 
a i n d i c a ç ã o de um 
primeiro-ministro pelo pre
sidente. A Câmara poderá 
rejeitar o nome. O presi
dente — chefe do governo e 
do Estado — faz nova esco
lha. Caso a Câmara negue 
aprovação na segunda 
oportunidade, o presidente 
da República toma para si 
a responsabilidade de indi
car o primeiro-ministro, 
sem ouvir o Congresso. 

A chave da "presidencia-
lização" está aí. Nas pro
postas parlamentaristas, 
após a segunda rejeição, 
passava à Câmara o poder 
de escolher o primeiro-
ministro. Caso os deputa-

Carlos Sant'Anna 

dos não conseguissem 
maioria de votos para um 
nome, o presidente poderia 
dissolver a Câmara e con
vocar novas eleições. A 
emenda de Maurilio Fer
reira Lima também não 
prevê a tese da dissolução, 
considerada característica 
fundamental num sistema 
parlamentarista. 

"Desta forma, o que há é 
presidencialismo", consta
tava ontem o líder do 
PMDB na Constituinte, se
nador Mário Covas. O líder 
Carlos SanfAnna, por ou
tro lado, preferia falar num 
presidencialismo "sem o 
c a r á t e r i m p e r i a l " . 
SanfAnna chegou a admi
tir que a dissolução poderia 
ser incluída no projeto, en
quanto o primeiro-ministro 
seria um "subchefe de go
verno". 

Já o autor da proposta, 
Miguel Reale, dizia que se 
trata de um "presidencia
lismo com uma ponta de 
lança do Parlamento (OÍ 
primeiro-ministro)". 

Tanto SanfAnna quanto 
o líder do PFL na Câmara, 
José Lourenço, saíram de 
um encontro anteontem à 
noite com o presidente Sar
ney decididos a capitanear 
a aprovação do que Lou
renço chamou de "neopre-
sidencialismo". Segundo o 
líder do PFL, o primeiro-
ministro seria um "coorde
nador" do gabinete. Ainda 
na opinião de Lourenço, o 
Brasil não tem tradição 
parlamentarista, nem par
tidos fortes para sustentá-
la. 

Valadares e Silva em 
defesa dos seis anos 

O governador de Sergipe, 
António Carlos Valadares, 
considerou ontem um aten
tado aos interesses demo
cráticos do Brasil as inves
tidas do PT, do PDT e de 
setores do PMDB na arti
culação de uma campanha 
ampla em favor das elei
ções diretas para presiden
te da República no próximo 
ano. 

Para ele, as eleições 
diretas são uma conquista 
do povo, não podendo ser
vir de instrumento para 
atender a interesses pes
soais de alguns políticos. 

"O quadro está definido 
desde o momento em que o 
presidente Sarney decidiu 
abrir mão de um ano do seu 
mandato. Portanto, essa 
história de eleições para 
presidente em 1988 é debo
che", afirmou o governa
dor à Agência Globo, para 
quem "a Nação deve 
eafirmar-se num grande 

esforço para superar a cri
se económica que tem pre
judicado a todos: governo, 
empresários e trabalhado
res, sendo esses últimos os 
mais sacrificados". 

O governador do Estado 
do Piauí, engenheiro Alber
to Silva, defendeu ontem 
em São Paulo o cumpri
mento da legislação em vi
gor que determina o man
dato do presidente da Re
pública, para um período 
de seis anos, acrescentan
do, segundo a EBN, que, se 
a Assembleia Nacional 
Constituinte optar por um 
mandato de quatro anos, o 
presidente José Sarney po
derá recorrer ao Supremo 
Tribunal Federal, que deci
dirá pelos seis anos, uma 
vez que não existe nenhu
ma lei que, ao ser promul
gada, tire os direitos adqui
ridos por outra anterior, 
sendo esse o princípio uni
versal do direito. J 


